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o Conselho de Gestão da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique, 
reunido a 21 de janeiro de 2015, deliberou delegar as competências que 
a lei originariamente lhe confere, da seguinte forma:

— No âmbito da gestão financeira, gestão patrimonial e gestão de 
recursos humanos, respeitando o orçamento e o plano aprovado em 
sede do Conselho Geral da ENIDH, delegar no Presidente da Escola, 
Professor Doutor Luís Filipe Baptista, no Vice -Presidente, Professor 
Doutor Victor Franco e na Administradora, Dra. Cristina Santos as 
competências para:

a) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação, as despe-
sas e pagamentos inerentes a empreitadas de obras públicas e locação 
e aquisição de bens e serviços, incluindo a aprovação de projetos de 
execução para empreitadas até ao montante máximo de duzentos mil 
euros, por cada ato;

b) Autorizar a cedência temporária de bens móveis afetos à Escola, no 
âmbito de atividades pedagógicas, letivas, de investigação, de prestação 
de serviços à comunidade e de realização de eventos organizados ou 
coorganizados pela Escola, arrecadar a receita proveniente das cedên-
cias referidas, gerir e zelar pela utilização e manutenção dos recursos 
físicos ao seu dispor, proceder ao abate de bens moveis com valor 
contabilístico zero;

c) Efetuar as alterações nos mapas de pessoal da ENIDH, outorgar os 
contratos de pessoal docente, decorrentes da aprovação em concursos ou 
de contratações de convidados, com observância do Estatuto da Carreira 
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, desde que tenha 
havido a previa cabimentação orçamental, autorizar a participação do 
pessoal docente e não docente em congressos, reuniões, formações, no 
País e no estrangeiro, bem como as respetivas deslocações em serviço 
publico, autorizar a realização de trabalho extraordinário bem como 
o abono da respetiva remuneração, autorizar a mobilidade interna, o 
estatuto de trabalhador estudante, e decidir sobre todos os assuntos 
relativos a ferias, faltas e licenças.

Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes 
agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelo Presidente, 
Vice -Presidente e Administradora desde 17 de janeiro de 2014, e no caso 
da Sra. Administradora, desde 1 de fevereiro de 2014, sem prejuízo do 
poder de avocação previsto na lei.

21 de janeiro de 2015. — O Presidente, Professor Doutor Luís Filipe 
Baptista.
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 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Declaração de retificação n.º 489/2016
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 66, de 5 de abril de 2016, o Regulamento n.º 353/2016, de 29 de 
março de 2015 — Normas Regulamentares Gerais dos Doutoramentos 
do ISCTE-IUL, declara-se que:

1 — Na alínea b) no n.º 2 do artigo 17.º, onde se lê:
«b) Elaborar parecer fundamentado sobre o progresso anual do estu-

dante de doutoramento e dar conhecimento ao Diretor do Doutoramento, 
respeitando os prazos definidos pelo ISCTE-IUL para o efeito.»

deve ler-se:
«b) Elaborar parecer anual fundamentado sobre o progresso anual 

do estudante de doutoramento e dar conhecimento ao Diretor do 
Doutoramento, respeitando os prazos definidos pelo ISCTE-IUL 
para o efeito.»
2 — No artigo 22.º, onde se lê:

«3 — A tese e a compilação de artigos devem ser apresentadas de 
acordo com as normas técnicas sobre teses em vigor, bem como com as 
normas regulamentares específicas de cada doutoramento, que incluem 
as normas sobre a capa da tese ou da compilação de artigos.»
deve ler-se:

«3 — A tese e a compilação de artigos devem ser apresentadas 
de acordo com as normas técnicas sobre teses em vigor, bem como 
com as normas regulamentares específicas de cada doutoramento.

4 — A capa da tese ou da compilação de artigos devem estar em 
conformidade com as Normas de Harmonização Gráfica do ISCTE-
IUL.»

28 de abril de 2016. — O Reitor, Luís Reto.
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 Regulamento n.º 473/2016
No seguimento da publicação do Decreto -Lei n.º 36/2014 de 10 de 

março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014 de 16 de julho, que esta-
belece as condições do Estatuto do Estudante Internacional o ISCTE -IUL 
publicou, a 25 de junho, o Regulamento n.º 258/2014, que veio estabe-
lecer as condições específicas dos estudantes internacionais no primeiro 
ciclo ISCTE -IUL. Tendo em conta as especificidades dos estudantes 
internacionais, aos quais nem sempre se pode aplicar o Regulamento 
de propinas do ISCTE -IUL em vigor, aprovo, ouvido o Conselho de 
Gestão, o Regulamento de Propinas do Estudante Internacional no 
ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, o qual irá ser publicado 
em anexo ao presente Despacho.

20 de abril de 2016. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero Reto.

Regulamento de Propinas do Estudante Internacional 
no ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa

Artigo 1.º
Princípios gerais

1 — Todos os estudantes estão obrigados ao pagamento das propinas 
previstas na lei e no presente regulamento, sem prejuízo das bolsas de 
estudo e outras formas de ação social, bem como das bolsas de mérito 
e outras existentes no ISCTE -IUL.

2 — O presente regulamento aplica -se aos ciclos de estudo de licen-
ciatura, mestrado integrado, mestrado e doutoramento.

3 — O presente regulamento aplica -se a:
a) Aos estudantes internacionais, conforme definido no artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 36/2014, isto é, aplica -se aos estudantes que não 
possuem nacionalidade de um Estado membro da União Europeia e 
não residem legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, os estudantes ou os pais se com eles residirem legalmente, 
nem estejam ao abrigo das restantes situações especiais referidas no 
artigo acima mencionado;

b) Aos estudantes em mobilidade cujo prolongamento da estadia 
tenha sido autorizado;

c) Aos visiting students.

4 — O presente regulamento não se aplica aos estudantes em duplos 
graus, os quais se regem pelos respetivos acordos.

5 — Os estudantes que ingressem no ensino superior, ao abrigo do 
estatuto do estudante internacional, mantêm a qualidade de estudante 
internacional até ao fim do ciclo de estudos em que se inscrevem ini-
cialmente ou para que transitem, exceto se adquirirem nacionalidade de 
um estado membro da União Europeia.

6 — A aquisição de nacionalidade referida no número anterior, determina 
a cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional e produz 
efeitos no ano letivo subsequente à data de aquisição da nacionalidade.

7 — Cursos com protocolos regem -se pelo estipulado nos respetivos 
acordos.

Artigo 2.º
Propina

1 — Pela inscrição em ciclos de estudo, é devida uma taxa designada 
por propina, sem prejuízo de outras taxas aplicadas, nomeadamente as 
referidas na tabela de emolumentos do ISCTE -IUL.

2 — A inscrição reporta sempre a um ano letivo, independentemente 
do ciclo de estudos em que o estudante se inscreva ou da duração efetiva 
do mesmo.

Artigo 3.º
Valor da propina

1 — O valor da propina dos estudantes internacionais inscritos no 
primeiro ciclo de estudos é aprovado pelo Conselho Geral, conforme 
definido no artigo 6.º do Regulamento n.º 258/2014, de 25 de junho.

2 — O Estudante Internacional inscrito a tempo parcial num ciclo de 
estudos deve pagar uma propina que corresponde a 60 % por cento da 
propina a tempo integral.

3 — O valor da propina para estudantes internacionais inscritos no 
primeiro ano do segundo ciclo é fixada em função do valor da propina 
aprovada pelo Conselho

Geral para o primeiro ciclo nessa área de estudos, nunca podendo 
exceder este valor e é objeto de deliberação pelo Conselho de Gestão.

4 — O valor da propina para estudantes internacionais inscritos no 
segundo ano do segundo ciclo é objeto de deliberação pelo Conselho 
de Gestão nunca podendo exceder 40 % do valor estipulado para o 
primeiro ciclo de estudos naquela área de estudos, determinado pelo 
Conselho Geral.
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5 — Aos estudantes internacionais que se enquadrem no regime de 
visiting e aos estudantes internacionais cujo prolongamento da mobili-
dade tenha sido autorizado aplica -se:

a) A propina do estudante internacional ou o valor de propina de UCs 
isoladas calculado de acordo com o artigo 9.º deste regulamento se forem 
considerados estudantes internacionais de acordo com o artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 36/2004;

b) A propina em vigor para os estudantes nacionais se não forem 
considerados estudantes internacionais de acordo com o artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 36/2004.

Artigo 4.º
Modalidades de pagamento

O valor da propina de cada ano letivo dos ciclos de estudo deve ser 
paga de uma só vez no ato da matrícula/inscrição.

Artigo 5.º
Forma de pagamento das propinas

1 — O pagamento da propina, devida no ato de matrícula/inscrição, 
poderá ser paga por transferência bancária ou Paypal devendo o respetivo 
comprovativo ser remetido aos serviços financeiros do ISCTE -IUL, sem 
o que a propina não será considerada paga.

2 — Apenas em casos excecionais devidamente fundamentados e au-
torizados, de impossibilidade absoluta de pagamento conforme referido 
no número anterior, a propina poderá ser paga:

a) Por transferência bancária, devendo o comprovativo ser enviado 
à tesouraria com indicação do número e nome do estudante a que diz 
respeito, sem o que o pagamento não será considerado;

b) Na Tesouraria do ISCTE -IUL, mediante a compra e preenchimento 
do respetivo impresso;

c) Por depósito na conta de propinas na instituição bancária a designar 
pelo ISCTE -IUL, sendo neste caso obrigatório a indicação do número 
de estudante.

Artigo 6.º
Consequências do não pagamento

1 — O não pagamento da propina no prazo de 15 dias após a matrí-
cula/inscrição, determina a sua anulação. A matrícula poderá ser reativada 
com o pagamento do valor em dívida desde que ainda haja vaga.

2 — Considera -se que há incumprimento no pagamento da propina, 
com as consequências referidas no artigo 29.º da Lei n.º 37/2003, de 22 
de agosto, quando não for feita a sua liquidação até ao dia imediatamente 
a seguir ao termo do prazo estabelecido para o pagamento da propina.

3 — O não pagamento da propina implica:
a) A suspensão da matrícula e da inscrição anual.
b) O impedimento da emissão de certidões e outros documentos.

4 — Os registos no sistema de informação relativos a um dado ano 
escolar são de efeito nulo para os estudantes em incumprimento, até à 
data da regularização da dívida referente a esse ano letivo.

5 — Só podem inscrever -se num novo ano letivo os estudantes que 
tenham a propina regularizada.

6 — A decisão definitiva de declaração de nulidade dos atos curricu-
lares praticados no ano letivo a que o incumprimento da obrigação se 
reporta, bem como a anulação da inscrição anual com todas as conse-
quências dela decorrente, é proferida pelo Reitor.

Artigo 7.º
Pagamento fora de prazo

1 — O não pagamento da propina conforme definido no artigo 6.º do 
presente regulamento, implica a aplicação dos respetivos juros de mora, 
conforme estipulado na Lei n.º 37/2003.

2 — O pagamento de propinas fora do prazo é realizado na Tesou-
raria do ISCTE -IUL, mediante a compra e preenchimento do respetivo 
impresso.

Artigo 8.º
Condições de desistência

1 — À desistência aplicam -se as seguintes condições:
a) Até 15 de julho, será devido o pagamento de 10 % do montante 

da propina anual;
b) Até 30 de outubro será devido o pagamento de 50 % do montante 

da propina anual;
c) Em data posterior será devido o pagamento da totalidade da pro-

pina.

2 — No caso de o estudante possuir dividas para com o ISCTE -IUL, 
estas devem ser saldadas no ato do pedido de desistência.

3 — Após validação pelos serviços a inscrição será anulada.

Artigo 9.º
Valor de propinas de Unidades Curriculares 

isoladas e subsequentes
1 — Pela inscrição e frequência de unidades isoladas e subsequentes 

por parte de estudantes é devida propina, sendo o valor de 120,00€ 
por cada crédito ECTS, da Unidade Curricular em que o estudante se 
pretende inscrever.

2 — Caso o estudante tenha sido aceite em várias unidades curri-
culares o montante total a pagar é o resultante da soma do valor de 
cada UC.

3 — O valor da propina deve ser liquidado até 15 dias após a data 
da inscrição.

4 — Caso o estudante esteja inscrito em mais de 18 ECTS e estes 
estejam distribuídos pelos dois semestres do ano letivo, o pagamento 
pode ser faseado em duas tranches.

a) A primeira é liquidada 15 dias após a data da inscrição e contempla 
o pagamento das unidades curriculares do 1.º semestre não podendo ser 
inferior a 50 % do valor total.

b) A segunda é liquidada até 31 janeiro, e corresponde ao remanes-
cente.

5 — Em caso de anulação da inscrição nas unidades curriculares não 
há lugar a reembolso dos montantes já liquidados, sendo o estudante 
responsável pela liquidação integral do valor total da propina.

Artigo 10.º
Repetição de unidades curriculares

Pela repetição da inscrição em unidades curriculares são devidas 
propinas a calcular de acordo com a seguinte fórmula:

Montante devido = (n.º créditos ECTS da UC que pretende frequentar) 
x (propina do ano do curso)/(n.º de créditos ects do ano do curso)

Artigo 11.º
Reingresso, transferência e mudança de curso

1 — Aos estudantes internacionais que ingressem, por transferência 
ou mudança de curso de outra instituição de ensino superior, num ciclo 
de estudos do ISCTE -IUL no segundo semestre do ano letivo em causa, 
aplica -se nesse ano o valor de 50 % da propina.

2 — Aos estudantes cuja mudança de curso ocorra dentro do ISCTE-
-IUL, o montante já pago da propina no momento da inscrição deverá 
ser considerado aquando da mudança de curso, devendo apenas ser 
exigido ao estudante, se for o caso, o montante em dívida da propina 
anual fixada para esse ciclo de estudos.

3 — Em caso de reingresso ou mudança de curso, a inscrição fica 
pendente da regularização das dívidas, incluindo os respetivos juros.

Artigo 12.º
Dúvidas e Omissões

Às situações não contempladas neste regulamento, aplica -se por 
remissão o Regulamento de Propinas do ISCTE -IUL. As dúvidas de 
interpretação e os casos omissos que subsistam serão decididos por 
despacho do Reitor.

Artigo 13.º
Norma revogatória

As presentes normas revogam as disposições em contrário sobre as 
mesmas matérias constantes de outros normativos internos ao ISCTE-
-IUL relativamente a estes estudantes.

Artigo 14.º
Norma transitória

O presente regulamento aplica -se aos estudantes que ingressem no 
ISCTE -IUL no ano letivo 2016 -2017 em diante à exceção dos que in-
gressem no referido ano letivo ao abrigo da 1.ª fase de candidaturas.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

As presentes normas regulamentares entram em vigor no dia seguinte 
à sua publicação no Diário da República.
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